
1.  Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

2.  Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu CARTÃO 
DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idênticos, sob pena de 
prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, exija do Fiscal de Sala um 
caderno de prova, cujo número do gabarito seja igual ao constante de seu CARTÃO DE RESPOSTAS.

3.  O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não 
poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  para 
posterior exame grafológico:

   “O verdadeiro discípulo é aquele que supera o mestre”

5.  DURAÇÃO DA PROVA: 3 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

6.  Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

7. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. Preencha, 
FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta), toda a área correspondente à  opção de sua 
escolha, sem ultrapassar as bordas.

8.  Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma 
opção. Evite deixar questão sem resposta.

9.  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação 
sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10.  Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco 
será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11.  Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão ser 
copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 9.7 do edital regulador 
do concurso.

12.  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida  uma  hora  do  início  da  prova. A não-observância dessa 
exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

13.  Ao sair da sala entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala. 

Auditor-Fiscal da Receita 
Federal do Brasil

Escola de Administração Fazendária
Concurso Público - 2009

(Edital ESAF n. 85, de 18/9/09)

Instruções

Nome: N. de Inscrição:

Boa prova!

11
Gabarito

Cargo:

Prova 2Prova 2
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DIREITO: 

CONSTITUCIONAL

1 - Marque a opção incorreta.

a) A constituição escrita, também denominada de consti-
tuição instrumental, aponta efeito racionalizador, esta-
bilizante, de segurança jurídica e de calculabilidade e 
publicidade.

b) A constituição dogmática se apresenta como produto 
escrito e sistematizado por um órgão constituinte, a 
partir de princípios e ideias fundamentais da teoria 
política e do direito dominante.

c) O conceito ideal de constituição, o qual surgiu no 
movimento constitucional do século XIX, considera 
como um de seus elementos materiais caracterizadores 
que a constituição não deve ser escrita.

d) A técnica denominada interpretação conforme não é 
utilizável quando a norma impugnada admite sentido 
unívoco. 

e) A constituição sintética, que é constituição negativa, 
caracteriza-se por ser construtora apenas de liberda-
de-negativa ou liberdade-impedimento, oposta à auto-
ridade.

2 -  Marque a opção correta. 

a) O Poder Constituinte Originário é ilimitado e autônomo, 
pois é a base da ordem jurídica.

b) O Poder Constituinte Derivado decorrente consiste 
na possibilidade de alterar-se o texto constitucional, 
respeitando-se a regulamentação especial prevista 
na própria Constituição Federal e será exercitado por 
determinados órgãos com caráter representativo.

c) A outorga, forma de expressão do Poder Constituinte 
Originário, nasce da deliberação da representação po-
pular, devidamente convocada pelo agente revolucio-
nário.

d) O Poder Constituinte Derivado decorre de uma regra 
jurídica de autenticidade constitucional.

e) A doutrina aponta a contemporaneidade da ideia 
de Poder Constituinte com a do surgimento de 
Constituições históricas, visando, também, à limitação 
do poder estatal.

 

 

3- Marque a opção correta. 

I. O disposto no artigo 5o, inciso XIII da Constituição 
Federal – “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profi ssão, atendidas as qualifi cações profi ssionais 
que a lei estabelecer”, cuida-se de uma norma de 
efi cácia limitada.

II. A ideia e escalonamento normativo é pressuposto ne-
cessário para a supremacia constitucional e, além dis-
so, nas constituições materiais se verifi ca a superiori-
dade da norma magna em relação àquelas produzidas 
pelo Poder Legislativo.

III. O sistema de controle Judiciário de Constitucionalidade 
repressiva denominado reservado ou concentrado é 
exercido por via de ação.

IV. Na via de exceção, a pronúncia do Judiciário sobre a in-
constitucionalidade não é feita enquanto manifestação 
sobre o objeto principal da lide, mas sim sobre questão 
prévia, indispensável ao julgamento do mérito.

V. A cláusula de reserva de plenário não veda a possibili-
dade de o juiz monocrático declarar a inconstitucionali-
dade de lei ou ato normativo do Poder Público.

a) As afi rmativas I e III estão corretas.
b) As afi rmativas II e V estão incorretas.
c) As afi rmativas III e IV estão incorretas.
d) As afi rmativas I e V estão incorretas.
e) As afi rmativas IV e V estão corretas.

4 - Marque a opção correta.

a) Declarada incidenter tantum a inconstitucionalidade da 
lei ou ato normativo pelo Supremo Tribunal Federal, 
referidos efeitos serão ex nunc, sendo desnecessário 
qualquer atuação do Senado Federal.

b) O Supremo Tribunal Federal não admite controle 
concentrado pelo Tribunal de Justiça local de lei ou 
ato normativo municipal contrário, diretamente, à 
Constituição Federal.

c) Proclamada a inconstitucionalidade do dispositivo, pelo 
Supremo Tribunal Federal, julgar-se-á improcedente a 
ação direta de inconstitucionalidade. 

d) Atos estatais de efeitos concretos se submetem, em 
sede de controle concentrado, à jurisdição abstrata.

e) As Súmulas, por apresentarem densidade normativa, 
são submetidas à jurisdição constitucional concentra-
da.
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5 - Marque a opção correta.

a) O Supremo Tribunal Federal, em sede de Ação Direta 
de Inconstitucionalidade, exige pertinência temática, 
quando a ação é proposta pelo Governador do Distrito 
Federal.

b) Antes da concessão da liminar em sede de Ação Direta 
de Inconstitucionalidade, é possível que seu autor peça 
desistência da mesma.

c) Para a propositura da Ação Direta de Incons-
titucionalidade, se faz necessário observar um dos 
requisitos objetivos pertinente ao prazo prescricional.

d) A Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-
mental é cabível, mesmo quando impetrado Mandado 
de Segurança com a fi nalidade de sanar a lesividade.

e)  A Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-
mental, segundo a legislação pertinente, apresenta 
mais legitimados ao que se verifi ca na legitimidade para 
a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade.

6 - Marque a opção correta, nos termos do disposto na 
Constituição Federal de 1988. 

a) Constitui objetivo fundamental da República Federativa 
do Brasil, segundo preceitua o artigo 3o da Constituição 
Federal da República/88, o respeito aos valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa.

b) Compete privativamente ao Senado Federal resolver 
defi nitivamente sobre tratados, acordos ou atos inter-
nacionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional.

c) A matéria constante de projeto de lei rejeitado não 
poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma 
sessão legislativa, mediante proposta da maioria 
absoluta dos membros de qualquer das Casas do 
Congresso Nacional.

d) Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente 
da República, far-se-á eleição noventa dias depois de 
aberta a última vaga.

e) São órgãos do Poder Judiciário os Tribunais e Juízes 
Militares, os Tribunais Arbitrais e o Conselho Nacional 
de Justiça.

7 - Nos termos da Constituição Federal de 1988, marque a 
opção incorreta. 

a) É assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação privada ou pública.

b) A prisão civil por dívida é cabível em se tratando de 
depositário infi el.

c) O lazer é um direito social.
d) A mulher é protegida quanto ao mercado de trabalho, 

mediante incentivos específi cos.
e) O trabalhador com vínculo empregatício permanente e 

o trabalhador avulso têm igualdade de direitos.

8 - Marque a opção correta, nos termos da Constituição 
Federal de 1988. 

a) São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de 
pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam 
registrados em repartição brasileira competente e 
optem, em qualquer tempo, depois de residirem no 
Brasil, pela nacionalidade brasileira.

b) Os direitos políticos serão cassados no caso de recusa 
a cumprir obrigação a todos imposta.

c) É assegurado assistência gratuita aos fi lhos e depen-
dentes desde o nascimento até 7 (sete) anos de idade 
em creches e pré-escolas.

d) O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Consti-
tucional Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão.

e)  Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturali-
zado, em caso de crime hediondo, praticado antes da 
naturalização.

9 - Marque a opção correta.

I. Não cabe mandado de segurança contra os atos de 
gestão comercial praticados pelos administradores de 
concessionárias de serviço público.

II. Compete originariamente ao Supremo Tribunal Federal 
o julgamento de Hábeas Corpus contra decisão de 
turma recursal de Juizados Especiais Criminais.

III. Consoante entendimento jurisprudencial predominante, 
não se exige negativa da via administrativa para 
justifi car o ajuizamento do habeas data.

IV. O Supremo Tribunal Federal decidiu pela autoaplica-
bilidade do mandado de injunção, cabendo ao Plenário 
decidir sobre as medidas liminares propostas.

V. Consoante entendimento jurisprudencial dominante, 
o Supremo Tribunal Federal adotou a posição não 
concretista quanto aos efeitos da decisão judicial no 
mandado de injunção.

a) I e V estão corretas.
b)  II e IV estão corretas.
c) II e III estão incorretas.
d) I e II estão corretas.
e) III e IV estão incorretas.

10- Marque a opção correta, nos termos do disposto na 
Constituição Federal de 1988.

a) A ordem econômica e fi nanceira rege-se, entre outros, 
pelo princípio da função econômica da propriedade. 

b) A lei disciplinará, com base no interesse social, os 
investimentos de capital estrangeiro, incentivando os 
reinvestimentos.

c) O Sistema Financeiro Nacional abrange as cooperativas 
de crédito.

d) A União poderá contratar somente com empresas 
estatais a refi nação do petróleo nacional.

e) A seguridade social será fi nanciada pela União e pelo 
plano gestor dos Estados e Municípios. 
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ADMINISTRATIVO

11- Quanto à organização administrativa brasileira, analise as 
assertivas abaixo e assinale a opção correta.

 I. A administração pública federal brasileira indireta 
é composta por autarquias, fundações, sociedades 
de economia mista, empresas públicas e entidades 
paraestatais.

II. Diferentemente das pessoas jurídicas de direito 
privado, as entidades da administração pública indireta 
de personalidade jurídica de direito público são criadas 
por lei específi ca.

III. Em regra, a execução judicial contra o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA enquanto autarquia federal está 
sujeita ao regime de precatórios previsto no art. 100 da 
Constituição Federal, respeitadas as exceções. 

IV. A Caixa Econômica Federal enquanto empresa pública 
é exemplo do que se passou a chamar, pela doutrina do 
direito administrativo, de desconcentração da atividade 
estatal.

V. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS enquanto 
autarquia vinculada ao Ministério da Previdência Social 
está subordinada à sua hierarquia e à sua supervisão.

a) Apenas os itens I e II estão corretos.
b) Apenas os itens II e III estão corretos.
c) Apenas os itens III e IV estão corretos.
d) Apenas os itens IV e V estão corretos.
e) Apenas os itens II e V estão corretos.

12- São elementos nucleares do poder discricionário da 
administração pública, passíveis de valoração pelo agente 
público:

a) a conveniência e a oportunidade.
b) a forma e a competência.
c) o sujeito e a fi nalidade.
d) a competência e o mérito.
e) a fi nalidade e a forma.

13- Quanto à competência para a prática dos atos administra-
tivos, assinale a assertiva incorreta.

a) Não se presume a competência administrativa para a 
prática de qualquer ato, necessária previsão normativa 
expressa.

b) A defi nição da competência decorre de critérios em 
razão da matéria, da hierarquia e do lugar, entre 
outros.

c) A competência é, em regra, inderrogável e improrrogável.
d) Admite-se, excepcionalmente, a avocação e a dele-

gação de competência administrativa pela autoridade 
superior competente, nos limites defi nidos em lei.

e) Com o ato de delegação, a competência para a prática 
do ato administrativo deixa de pertencer à autoridade 
delegante em favor da autoridade delegada.

14- “Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob  regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos”. 
Esta é a previsão do caput do art. 175 da Constituição 
Federal. Sobre os serviços públicos, no ordenamento 
jurídico brasileiro, analise as assertivas abaixo e assinale 
a opção correspondente.

(  ) Sob o critério formal, serviço público é aquele 
disciplinado por regime de direito público.

(  ) Segundo o critério material, serviço público é aquele 
que tem por objeto a satisfação de necessidades 
coletivas.

(  ) O critério orgânico ou subjetivo classifi ca o serviço como 
público pela pessoa responsável por sua prestação, 
qual seja, o Estado.

(  )  A concessão e a permissão transferem a titularidade de 
um serviço público a quem aceitar prestá-lo, mediante 
licitação.

(  ) Enquanto a permissão de serviço público, diante de 
sua precariedade,  ocorre necessariamente por prazo 
determinado, a concessão pode ocorrer por prazo 
indeterminado.

a) V, F, V, F, F
b) F, V, F, F, V
c) F, F, V, V, F
d) V, V, V, F, V
e) V, V, V, F, F 

15- Relacione as formas de provimento de cargo público, 
previstas no art. 8o da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, às suas respectivas características. Ao fi nal, 
assinale a opção correspondente.

1. nomeação
2. promoção
3. readaptação 
4. reintegração
5. recondução

(  ) é caracterizada pelo retorno do servidor estável ao 
cargo anteriormente ocupado quando inabilitado em 
estágio probatório relativo a outro cargo ou quando o 
anterior ocupante é reintegrado.

(  ) é o ato administrativo que materializa o provimento 
originário. Pode-se dar em comissão ou em caráter 
efetivo, dependendo, neste último caso, de prévia 
habilitação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, obedecidos a ordem de classifi cação 
e o prazo de sua validade.

(  ) é a investidura do servidor em cargo de atribuições e 
responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental 
verifi cada em inspeção médica.

(  ) é caracterizada pelo retorno do servidor estável a seu 
cargo anteriormente ocupado, ou cargo resultante 
de sua transformação, após ter sido invalidada sua 
demissão, com ressarcimento de todas as vantagens.
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(  ) é a forma de provimento pela qual o servidor sai de 
seu cargo e ingressa em outro situado em classe mais 
elevada.

a) 1, 2, 3, 4, 5
b) 2, 3, 5, 1, 4
c) 5, 1, 3, 4, 2
d) 3, 4, 2, 1, 5
e) 4, 1, 5, 3, 2

16- Vigora atualmente no ordenamento jurídico brasileiro, 
quanto à responsabilidade civil do Estado:

a) a teoria da irresponsabilidade do Estado.
b) a teoria da responsabilidade objetiva.
c) a teoria da responsabilidade subjetiva.
d) a teoria da culpa administrativa.
e) a teoria do risco integral.

17- Não se inclui na competência do Tribunal de Contas da 
União, determinada pela Constituição Federal, enquanto 
órgão auxiliar do Congresso Nacional na realização do 
controle externo da administração pública federal:

a) julgar as contas dos administradores e demais respon-
sáveis por dinheiros, bens e valores públicos da admi-
nistração direta e indireta.

b) julgar as contas daqueles que derem causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo 
ao erário público.

c) fi scalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados 
pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal 
ou a Município.

d) revogar os atos administrativos em que se constate ile-
galidade de que resulte prejuízo ao erário, comunican-
do a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal.

e) aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de 
despesa ou irregularidade de contas, as sanções pre-
vistas em lei, que estabelecerá, entre outras comina-
ções, multa proporcional ao dano causado ao erário.

18- Os “Crimes contra a Administração Pública” são tratados 
no Título XI do Código Penal Brasileiro. Em seu Capítulo 
I, foram tipifi cados os “Crimes praticados por Funcionários 
Púbicos contra a Administração em geral ”. Não se inclui 
entre as condutas previstas neste Capítulo:

a) apropriar-se de dinheiro, valor ou qualquer outro bem 
móvel, público ou particular, de que tem a posse em 
razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou 
alheio.

b) extraviar livro ofi cial ou qualquer documento, de 
que tem a guarda em razão do cargo; sonegá-lo ou 
inutilizá-lo, total ou parcialmente.

c) dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa da 
estabelecida em lei. 

d) acumular, mediante remuneração, cargos, empregos 
ou funções públicas, excetuadas as hipóteses permi-
tidas constitucionalmente.

e) exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função, ou antes de assumi-la, mas 
em razão dela, vantagem indevida.

19- Quanto à disciplina da Lei de Improbidade Administrativa 
– Lei n. 8.429, de 2 de junho de 1992, é incorreto afi rmar:

a) considera-se agente público todo aquele que exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qual-
quer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas 
no art. 1o da Lei.

b) aplicam-se também as disposições da Lei de 
Improbidade Administrativa, no que couber, àquele 
que, mesmo não sendo agente público, induza ou 
concorra para a prática do ato de improbidade ou dele 
se benefi cie sob qualquer forma direta ou indireta.

c) o Supremo Tribunal Federal excluiu da sujeição 
à Lei de Improbidade Administrativa os agentes 
políticos que estejam sujeitos ao regime de crime de 
responsabilidade.

d) ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, 
dar-se-á o integral ressarcimento do dano e, no caso 
de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou 
terceiro benefi ciário os bens ou valores acrescidos ao 
seu patrimônio.

e) tratando-se de penalidades personalíssimas, em nenhu-
ma hipótese, poderá o sucessor ser alcançado por san-
ções previstas na Lei de Improbidade Administrativa.

20- João pretende fazer um requerimento, de seu interesse, 
junto à unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
em sua cidade. Conforme o que determina a Lei n. 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999, assinale a opção que relata a 
correta conduta.

a) Tratando-se de uma situação urgente, João protocolou 
seu requerimento num domingo, pela manhã, junto 
ao segurança do prédio em que funciona a Receita 
Federal do Brasil em sua cidade, conforme a exceção 
legal para as hipóteses de emergência.

b) O servidor da Receita Federal do Brasil negou-se a 
receber o requerimento de João alegando a ausência 
de reconhecimento de sua fi rma pelo cartório 
competente. 

c) Tendo em mãos os documentos originais, João 
solicitou ao servidor da Receita Federal do Brasil que 
autenticasse as cópias que apresentava, tendo sido 
seu pedido deferido. 

d) Após o transcurso de 15 (quinze) dias do protocolo 
de seu pedido, João recebeu a intimação para o seu 
próprio comparecimento à sede do órgão naquele 
mesmo dia, com um prazo de 3 (três) horas para a 
apresentação.

e) Tendo comparecido na data, hora e local marcados, 
João alegou a nulidade absoluta da intimação. A auto-
ridade competente, assim, declarou nulo o ato e deter-
minou que a intimação fosse realizada novamente.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

21- À luz da Organização da Seguridade Social defi nida na 
Constituição Federal, julgue os itens abaixo: 

I. Previdência Social, Educação e Assistência Social são 
partes da Seguridade Social; 

II. a Saúde possui abrangência universal, sendo qualquer 
pessoa por ela amparada;

III. a Previdência Social pode ser dada gratuitamente à 
população rural carente;

IV. a Assistência Social, por meio de sistema único e 
centralizado no poder central federal,  pode ser dada 
a todos os contribuintes individuais da Previdência 
Social. 

O número de itens errados é: 

a) zero  
b) um  
c) dois  
d) três  
e) quatro

22- Maria Clara, empregada doméstica com defi ciência física, 
e Antônio José, empresário dirigente de multinacional 
sediada no Brasil, desejam contribuir para o Regime 
Geral de Previdência Social e com isso gozar de todos os 
benefícios e serviços prestados pela Seguridade Social.  

De acordo com a situação-problema apresentada acima, é 
correto afi rmar que: 

a) Maria Clara e Antônio José podem participar da 
Assistência Social.

b) só Antônio José pode participar da Previdência Social.
c) só Antônio José pode participar de benefícios 

previdenciários.
d) Maria Clara pode usufruir dos serviços de Saúde 

pública em razão da sua defi ciência física.
e) Maria Clara e Antônio José podem participar da 

Previdência Social.

23- A respeito do fi nanciamento da Seguridade Social, nos 
termos da Constituição Federal e da legislação de custeio 
previdenciária, assinale a opção correta.

a) A pessoa jurídica em débito com o sistema de 
seguridade social pode contratar com o poder público 
federal.

b) Lei ordinária pode instituir outras fontes de custeio 
além das previstas na Constituição Federal.

c) Podem-se criar benefícios previdenciários para inativos 
por meio de decreto legislativo. 

d) As contribuições sociais criadas podem ser exigidas 
noventa dias após a publicação da lei.

e) São isentas de contribuição para a seguridade social 
todas entidades benefi centes de utilidade pública 
distrital e municipal.

24- A respeito da Ordem Social e princípios constitucionais da 
seguridade social, assinale a opção incorreta.

a) As contribuições sociais da empresa podem ter 
alíquotas diferenciadas.

b) O orçamento da seguridade social dos entes federados 
descentralizados é distinto do orçamento da União.

c) Poderá haver contribuição social do trabalhador sobre 
o lucro e o faturamento.

d) A lei defi nirá critério de transferência de recursos para 
o Sistema Único de Saúde.

e) Pode ser dada remissão para as contribuições sociais 
do empregado retidas pelas empresas no pagamento 
dos salários.

25- A arrecadação e o recolhimento das contribuições desti-
nadas à seguridade social constituem uma das principais 
tarefas de gestão tributária. Sobre elas o tempo decorrido 
mostra-se importante, considerando a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores sobre a legislação previdenciária de 
custeio. Entre as assertivas a seguir indicadas, assinale a  
correta.

a) Prazos de prescrição e decadência podem ser defi nidos 
em lei ordinária.

b) O prazo decadencial das contribuições da seguridade 
social é de 5 anos.

c) A arrecadação e o recolhimento das contribuições 
podem ser feitos em qualquer momento. 

d) Valores recolhidos pelo fi sco antes do julgamento de 
recursos extraordinários que discutiam o prazo de 
prescrição deverão ser devolvidos se forem superiores 
ao prazo de 5 anos do lançamento.

e) A ação de cobrança do crédito tributário oriundo de 
contribuição social pode ser impetrada em qualquer 
momento.

26- Tendo em vista a classifi cação dos segurados obrigatórios 
na legislação previdenciária vigente,  assinale a assertiva 
incorreta. 

a) Como empregado – a pessoa física residente no imóvel 
rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a 
ele que, individualmente ou em regime de economia 
familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros 
a título de mútua colaboração.

b) Como trabalhador avulso – quem presta, a diversas 
empresas, sem vínculo empregatício, serviço de 
natureza urbana ou rural defi nidos no Regulamento.

c) Como contribuinte individual – o síndico ou administra-
dor eleito para exercer atividade de direção condomi-
nial, desde que recebam remuneração. 

d) Como empregado – o brasileiro ou estrangeiro domi-
ciliado e contratado no Brasil para trabalhar como em-
pregado em sucursal ou agência de empresa nacional 
no exterior.

e) Como contribuinte individual – o sócio solidário, o sócio 
de indústria, o sócio gerente.



Cargo: Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB - 2009 7 Prova 2 - Gabarito 1

27- Hermano, advogado autônomo, possui escritório no 
qual mantém relação de vínculo empregatício com Lia 
(advogada e assistente de Hermano) e Léa (secretária). 
A construtora ABC Empreendimentos, pessoa jurídica 
cadastrada na Junta Comercial, possui na sua folha 
de pagamentos 10 empregados e 20 autônomos que 
prestam serviços para distintas construtoras na área de 
assentamento de mármore e granito.  

De acordo com a situação-problema apresentada acima e 
do conceito previdenciário de empresa, é correto afi rmar 
que: 

a) Hermano deve contribuir só como contribuinte 
individual. 

b) a construtora ABC pode contribuir como contribuinte 
individual autônomo.

c) Hermano e a construtora ABC devem contribuir sobre 
a folha de pagamento de seus empregados.

d) Hermano não pode contribuir como empresa, pois é 
pessoa natural.

e) a construtora ABC não deve contribuir sobre a folha 
de pagamento de seus empregados, pois eles prestam 
serviços a terceiros.

28- A respeito dos segurados facultativos da Previdência 
Social, é correto afi rmar que:

a) a pessoa pode ser segurado facultativo independente 
da sua idade.

b) o síndico de condomínio remunerado pela isenção da 
taxa de condomínio pode ser segurado facultativo.

c) aquele que deixou de ser segurado obrigatório da 
previdência social não pode ser segurado facultativo.

d) não pode ser segurado facultativo aquele que estiver 
exercendo atividade remunerada que o enquadre como 
segurado obrigatório da previdência social.

e) o estudante maior de quatorze anos.

29- Além das contribuições sociais, a seguridade social conta 
com outras receitas. Não constituem outras receitas da 
seguridade social:

a) as multas.
b) receitas patrimoniais.
c) doações.
d) juros moratórios.
e) sessenta por cento do resultado dos leilões dos bens 

apreendidos pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.

30- Nos termos do Regulamento da Previdência Social, 
analise as assertivas a respeito das obrigações acessórias 
de retenção e responsabilidade solidária da contribuição 
social, assinalando a incorreta.

a) As empresas que integram grupo econômico cuja 
matriz tem sede em Brasília respondem entre si, 
solidariamente, pelas obrigações decorrentes do 
disposto no Regulamento da Previdência Social.

b) A empresa contratante de serviços executados 
mediante cessão ou empreitada de mão-de-obra 
deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fi scal, 
fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher a 
importância retida em nome da empresa contratada.

c) Considera-se construtor, para os efeitos do 
Regulamento da Previdência Social, a pessoa física ou 
jurídica que executa obra sob sua responsabilidade, no 
todo ou em parte.

d) O proprietário, o incorporador defi nido na Lei n. 4.591, 
de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade 
imobiliária cuja contratação da construção, reforma ou 
acréscimo não envolva cessão de mão-de-obra, são 
solidários com o construtor. 

e) Exclui-se da responsabilidade solidária perante a 
seguridade social o adquirente de prédio ou unidade 
imobiliária que realize a operação com empresa de 
comercialização.

DIREITO TRIBUTÁRIO

31- Assinale a afi rmativa incorreta.

a) A Constituição Federal, além de conter normas 
instituidoras de tributos, igualmente contempla, em 
seus dispositivos, regras voltadas à discriminação 
das competências tributárias, a fi m de que os entes 
políticos possam criar seus tributos, dentro das suas 
respectivas esferas de atribuições.

b) A Constituição Federal prevê a possibilidade da criação, 
exclusivamente por lei, de contribuição de intervenção 
no domínio econômico relativa às atividades de 
importação ou comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural e seus derivados e álcool 
combustível.

c) De acordo com o Código Tributário Nacional, a pessoa 
que alienar sua empresa, o fundo de comércio ou 
apenas um estabelecimento da empresa, e o adquirente 
continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou 
diversa razão social ou sob fi rma ou nome individual, a 
este último recai a responsabilidade pelos tributos do 
primeiro devidos até a data da alienação e que incidam 
sobre quaisquer daquelas universalidades de coisas.

d) Consoante entendimento do STF, o imposto de 
transmissão causa mortis é devido pela alíquota 
vigente ao tempo da abertura da sucessão e não ao 
tempo do início do processo de inventário e partilha.

e) Ainda sobre o imposto de transmissão causa mortis, 
o cálculo do referido imposto deve operar-se sobre o 
valor dos bens na data da avaliação.
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32- Diversos fatos podem resultar na desoneração tributária. 
Assinale, entre as que se seguem, a forma de desone-
ração tributária pela qual não nascem nem a obrigação 
tributária, nem o respectivo crédito por força do não-exer-
cício da competência a que tem direito o poder tributante.

a) Imunidade.
b) Não-incidência. 
c) Isenção.
d) Alíquota zero.
e) Remissão.

33- Entre as limitações constitucionais ao poder de tributar, 
que constituem garantias dos contribuintes em relação ao 
fi sco, é incorreto afi rmar que:

a) os impostos  sobre o patrimônio podem ser confi scató-
rios, quando considerados em sua perspectiva estáti-
ca.

b) uma alíquota do imposto sobre produtos industrializados 
de 150%, por exemplo, não signifi ca necessariamente 
confi sco.

c) o imposto de transmissão causa mortis, na sua 
perspectiva dinâmica, pode ser confi scatório.

d) o princípio do não-confi sco ajuda a dimensionar o 
alcance do princípio da progressividade, já que exige 
equilíbrio, moderação e medida na quantifi cação dos 
tributos.

e) a identifi cação do efeito confi scatório não deve ser feita 
em função da totalidade da carga tributária, mas sim 
em cada tributo isoladamente.

34- Sobre as taxas, podemos afi rmar, exceto, que:

a) o fato gerador da taxa não é um fato do contribuinte, 
mas um fato do Estado; este exerce determinada 
atividade, e por isso cobra a taxa das pessoas que dela 
se aproveitam.

b) a atuação estatal referível, que pode ensejar a cobrança 
de taxa, pode consistir no exercício regular do poder de 
polícia.

c) a atuação estatal referível, que pode ensejar a cobrança 
de taxa, pode consistir na prestação ao contribuinte, 
ou na colocação à disposição deste, de serviço público 
específi co, divisível ou não.

d) as atividades gerais do Estado devem ser fi nanciadas 
com os impostos, e não com as taxas.

e) o poder de polícia, que enseja a cobrança de taxa, 
considera-se regular quando desempenhado pelo 
órgão competente e nos limites da lei aplicável, com 
observância do processo legal e, tratando-se de 
atividade que a lei tenha como discricionária, sem 
abuso ou desvio de poder.

35- Em relação aos empréstimos compulsórios, é correto 
afi rmar que:

a) é um tributo, pois atende às cláusulas que integram o 
art. 3o do Código Tributário Nacional.

b) é espécie de confi sco, como ocorreu com a retenção 
dos saldos de depósitos a vista, cadernetas de 
poupança e outros ativos fi nanceiros, por ocasião do 
chamado “Plano Collor” (Lei n. 8.024/90).

c) o conceito de ‘despesa extraordinária’ a que alude o art. 
148, inciso I, da Constituição Federal, pode abranger 
inclusive aquelas incorridas sem que tenham sido 
esgotados todos os fundos públicos de contingência. 

d) se conceitua como um contrato de direito público, com 
a característica da obrigatoriedade de sua devolução 
ao fi nal do prazo estipulado na lei de sua criação. 

e) se subordina, em todos os casos, ao princípio da 
anterioridade da lei que o houver instituído.

36- Com relação ao imposto sobre importação de produtos 
estrangeiros, assinale a opção incorreta.

a) Somente se deve considerar entrada e importada 
aquela mercadoria estrangeira que ingressa no território 
nacional para uso comercial ou industrial e consumo, 
não aquela em trânsito, destinada a outro país.  

b) A Constituição Federal outorga à União a competência 
para instituí-lo, vale dizer, concede a este ente político 
a possibilidade de instituir imposto sobre a entrada 
no território nacional, para incorporação à economia 
interna, de bem destinado ou não ao comércio, 
produzido pela natureza ou pela ação humana, fora do 
território nacional.

c) A simples entrada em território nacional de um quadro 
para exposição temporária num museu ou de uma 
máquina para exposição em feira, destinados a retornar 
ao país de origem, não confi guram importação, e, por 
conseguinte não constituem fato gerador.

d) Terá suas alíquotas graduadas de acordo com o grau 
de essencialidade do produto, de modo a se tributar 
com alíquotas mais elevadas os produtos considerados 
supérfl uos, e com alíquotas inferiores os produtos tidos 
como essenciais. 

e) Possui caráter nitidamente extrafi scal, tanto que a 
Constituição Federal faculta ao Poder Executivo, 
atendidas as condições e os limites estabelecidos 
em lei, alterar suas alíquotas, já que sua arrecadação 
não possui objetivo exclusivo de abastecer os cofres 
públicos, mas também a conjugação de outros 
interesses que interferem no direcionamento da 
atividade impositiva – políticos, sociais e econômicos, 
por exemplo.
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37- Analise os itens a seguir, classifi cando-os como verdadei-
ros (V) ou falsos (F). Em seguida, escolha a opção ade-
quada às suas respostas:

I. de acordo com a Constituição Federal, o imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza 
será informado pela generalidade, universalidade e 
progressividade, na forma da lei. Pode-se afi rmar que 
o critério da progressividade decorre dos princípios 
da igualdade e da capacidade contributiva, na medida 
em que contribuintes com maiores rendimentos sejam 
tributados de modo mais gravoso do que aqueles com 
menores rendimentos;

II. a Constituição estabelece expressamente que o 
imposto sobre a renda será progressivo, enquanto o 
imposto sobre a propriedade imobiliária poderá ser 
progressivo;

III. a Constituição traça uma dupla progressividade para 
o IPTU, quais sejam, progressividade em razão do 
imóvel e em razão do tempo;

IV. o princípio da capacidade contributiva não possui 
signifi cado muito importante para o IPTU, visto que 
este tributo se caracteriza por ser um imposto real, 
sem relação com as características pessoais do sujeito 
passivo.

a) Estão corretos somente os itens I e III.
b) Estão corretos somente os itens I, II e IV. 
c) Estão corretos somente os itens I e II.
d) Estão corretos somente os itens II e IV.
e) Todos os itens estão corretos.

38- Analise os itens a seguir, classifi cando-os como verdadei-
ros (V) ou falsos(F). Em seguida, escolha a opção ade-
quada às suas respostas:

I. as operações de câmbio constituem fato gerador do 
IOF – imposto sobre operações de crédito, câmbio e 
seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários;

 II. o câmbio traz um comércio de dinheiro, no qual este se 
torne mercadoria e, como tal, tem custo e preço;

III. operações de câmbio são negócios jurídicos de compra 
e venda de moeda estrangeira ou nacional, ou, ainda, 
os negócios jurídicos consistentes na entrega de uma 
determinada moeda a alguém em contrapartida de 
outra moeda recebida.

a) Somente o item I está correto.
b) Estão corretos somente os itens I e II.
c) Estão corretos somente os itens I e III.
d) Todos os itens estão corretos.
e) Todos os itens estão errados.

39- Segundo o art. 195, caput, da Constituição Federal, a 
seguridade social será fi nanciada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e das contribuições sociais 
que enumera. Sobre estas, é incorreto afi rmar que:

a) ao afi rmar que o fi nanciamento da seguridade social 
se dará por toda a sociedade, revela-se o caráter 
solidário de tal fi nanciamento. Todavia, as pessoas 
físicas e jurídicas somente podem ser chamadas ao 
custeio em razão da relevância social da seguridade se 
tiverem relação direta com os segurados ou se forem, 
necessariamente, destinatárias de benefícios.

b) a solidariedade não autoriza a cobrança de tributo sem 
lei, não autoriza exigência de quem não tenha sido 
indicado por lei como sujeito passivo de obrigação 
tributária, e não autoriza que seja desconsiderada a 
legalidade estrita que condiciona o exercício válido da 
competência relativamente a quaisquer tributos.

c) as contribuições de seguridade social, sendo tributos, 
submetem-se às normas referentes às limitações do 
poder de tributar, contidas no art. 150 da Constituição 
Federal, com exceção da anterioridade geral, em 
face da norma especial contida no art. 195, § 6o 
(anterioridade nonagesimal), especialmente concebida 
para o condicionamento da instituição de contribuições 
de seguridade social.

d) para a instituição de contribuições ordinárias (nomina-
das) de seguridade social, quais sejam, as já previstas 
nos incisos I a IV do art. 195 da Constituição, basta a 
via legislativa da lei ordinária, consoante o entendimento 
pacifi cado do Supremo Tribunal Federal.

e) as entidades benefi centes de assistência social gozam 
de imunidade das contribuições para a seguridade 
social.

40- Sobre a Contribuição Social para o Lucro Líquido (CSLL), 
instituída pela Lei n. 7.689/88, julgue os itens abaixo, 
classifi cando-os como verdadeiros (V) ou falsos (F). Em 
seguida, escolha a opção adequada às suas respostas: 

I. a sua base de cálculo é a mesma do imposto de 
renda das pessoas físicas, sendo que as deduções 
e compensações admissíveis para a apuração de um 
correspondem àquelas admitidas para fi ns de apuração 
da base de cálculo do outro;

II. a sua base de cálculo é o valor do resultado do exercício 
antes da provisão para o imposto de renda;

III. a CSLL poderá incidir sobre o resultado presumido ou 
arbitrado, quando tal seja o regime de apuração a que 
a pessoa jurídica se submete relativamente ao imposto 
de renda. 

a) Estão corretos os itens I e II.
b) Estão corretos os itens I e III.
c) Estão corretos os itens II e III.
d) Todos os itens estão corretos.
e) Todos os itens estão errados.
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41- Sobre a Legislação Tributária, assinale a opção correta.

a) Pode-se afi rmar que ordem de serviço, expedida por 
Delegado da Receita Federal do Brasil, contendo 
normas relativas ao atendimento do contribuinte, 
integra a “legislação tributária”.

b) O prazo de recolhimento de determinado tributo não 
pode ser minorado por regulamento específi co, haja 
vista a exigência constitucional de lei em sentido 
estrito.

c) Segundo a Constituição Federal, há exigência de lei 
complementar para a instituição de contribuição de 
intervenção no domínio econômico.

d) Com o advento da Emenda Constitucional n. 45/2004, 
os tratados e convenções internacionais, que visam ao 
estabelecimento de regras para coibir a evasão fi scal, 
ao serem aprovados pelo Congresso Nacional, serão 
equivalentes às emendas constitucionais.

e) As decisões proferidas pelas Delegacias da Receita 
Federal de Julgamento, em regra, integram a legislação 
tributária.

42- Considerando a publicação de norma, em 15 de dezembro 
de 2009, visando à majoração de tributo, sem disposição 
expressa sobre a data de vigência, aponte a opção 
correta.

a) Tratando-se de imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza, poderá ser editada lei ordinária, 
produzindo efeitos fi nanceiros a partir de 1o de janeiro 
de 2010.

b) Tratando-se de imposto sobre produtos industrializa-
dos, poderá ser expedido decreto presidencial, produ-
zindo efeitos fi nanceiros a partir de sua publicação.

c) Tratando-se de imposto sobre a propriedade territorial 
rural, poderá ser editada medida provisória, produzin-
do efeitos fi nanceiros noventa dias após a sua publica-
ção.

d) Tratando-se de imposto sobre importação, poderá 
ser expedido decreto presidencial, produzindo efeitos 
fi nanceiros noventa dias após a sua publicação.

e) Tratando-se de contribuição social, poderá ser editada 
medida provisória, produzindo efeitos fi nanceiros a 
partir de 1o de janeiro de 2011, caso não tenha sido 
convertida em lei no mesmo exercício fi nanceiro em 
que tenha sido publicada.

43- Sobre a obrigação tributária principal e acessória e sobre 
o fato gerador do tributo, assinale a opção correta.

a) Segundo o Código Tributário Nacional, a obrigação 
de pagar multas e juros tributários constitui-se como 
obrigação acessória.

b) A obrigação acessória, quando não observada, 
converte-se em obrigação principal somente em 
relação à penalidade pecuniária.

c) A existência de uma obrigação tributária acessória 
pressupõe a existência de uma obrigação tributária 
principal.

d) A instituição de obrigação acessória, com a fi nalidade 
de dar cumprimento à obrigação principal, deve atenção 
ao princípio da estrita legalidade.

e) No Sistema Tributário Nacional, admite-se que a 
obrigação de fazer, em situações específi cas, seja 
considerada obrigação tributária principal.

44- Sobre a solidariedade e os sujeitos da obrigação tributária, 
com base no Código Tributário Nacional, assinale a opção 
correta.

a) O sujeito ativo da obrigação tributária é a pessoa 
jurídica de direito público que detém capacidade ativa, 
sendo esta indelegável.

b) No polo ativo da relação jurídico-tributária, necessaria-
mente deve fi gurar pessoa jurídica de direito público.

c) O contribuinte de fato integra a relação jurídico-tributá-
ria, haja vista possuir relação direta com o fato gerador 
da obrigação.

d) Em regra, há solidariedade entre o contribuinte de fato e 
o contribuinte de direito, na relação jurídico-tributária.

e) A solidariedade ativa decorre da situação em que houve 
delegação do poder de arrecadar e fi scalizar tributos.

45- Sobre a disciplina conferida ao domicílio tributário, pelo Có-
digo Tributário Nacional, assinale a opção correta.

a) O domicílio do contribuinte ou responsável, em regra, 
será estabelecido por eleição.

b) O domicílio da pessoa jurídica de direito privado será o 
lugar em que estiver localizada sua sede.

c) O domicílio da pessoa jurídica de direito público será o 
lugar em que estiver localizada sua sede.

d) O lugar eleito pelo contribuinte como domicílio tributário 
não poderá ser recusado pela autoridade tributária, sob 
a alegação de prejuízo à atividade fi scalizatória.

e) Caso a autoridade fi scal não consiga notifi car a pessoa 
jurídica de direito privado em sua sede, poderá fazê-lo 
em qualquer de suas unidades. 
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46- Sobre a responsabilidade tributária, assinale a opção 
correta.

a) O transportador, ao fi rmar termo de responsabilidade 
por determinada mercadoria, pode ser considerado, 
por ato da autoridade administrativa, responsável pelo 
pagamento do ICMS.

b) O espólio, até a data da abertura da sucessão, e o 
sucessor, até a data da partilha, no que se refere aos 
tributos devidos pelo de cujus, podem ser considerados, 
respectivamente, responsável tributário e contribuinte.

c) Sabendo-se que a fonte pagadora é responsável pela 
retenção do imposto de renda, não pode ser imputada 
ao contribuinte a obrigação pelo pagamento do tributo, 
caso o imposto não tenha sido recolhido.

d) Na substituição tributária progressiva, o dever de pagar 
o tributo recai sobre o contribuinte que ocupa posição 
posterior na cadeia produtiva.

e) Na substituição tributária para frente não há recolhi-
mento de imposto ou contribuição antes da ocorrência 
do fato gerador, mas apenas a antecipação de seu pa-
gamento por responsável defi nido por lei.

47- Sobre o lançamento, com base no Código Tributário Na-
cional, assinale a opção correta.

a) O lançamento é um procedimento administrativo pelo 
qual a autoridade fi scal, entre outras coisas, declara a 
existência de uma obrigação tributária.

b) Ao se estabelecer a competência privativa da autori-
dade administrativa para efetuar o lançamento, permi-
tiu-se a delegação dessa função.

c) No lançamento referente à penalidade pecuniária, a 
autoridade administrativa deve aplicar a legislação em 
vigor no momento da ocorrência do fato gerador.

d) A legislação posterior à ocorrência do fato gerador 
da obrigação que instituir novos critérios de apuração 
ou processos de fi scalização, ampliando os poderes 
de investigação da autoridade administrativa, não se 
aplica ao lançamento.

e) A aplicação retroativa de legislação tributária formal 
pode atribuir responsabilidade tributária a terceiros.

48- Sobre a prescrição e a decadência, como modalidades de 
extinção do crédito tributário, assinale a opção correta.

a) O despacho do juiz que ordenar a citação em execução 
fi scal suspende a prescrição.

b) A inscrição do débito em dívida ativa constitui causa de 
suspensão do prazo prescricional.

c) Notifi cado o sujeito passivo do lançamento, inicia-se o 
prazo decadencial de cinco anos para extinção do crédito.

d) A Constituição Federal autoriza que lei ordinária, em 
situações específi cas, estabeleça normas gerais em 
matéria de legislação tributária, especialmente sobre 
decadência e prescrição. 

e) O pagamento de débitos prescritos não gera o direito 
a sua repetição, na medida em que, embora extinta a 
pretensão, subsiste o direito material.

49- Sobre a exclusão do crédito tributário, assinale a opção 
correta.

a) Nas modalidades de exclusão do crédito tributário, 
verifi ca-se a ocorrência do fato gerador, a declaração da 
obrigação tributária e a constituição do crédito tributário, 
porém, não subsiste a obrigação de pagamento.

b) A isenção é causa de não-incidência tributária.
c) A União, mediante lei complementar e atendendo a 

relevante interesse social ou econômico nacional, 
poderá conceder isenções de impostos estaduais e 
municipais.

d) Segundo orientação do Supremo Tribunal Federal, a 
revogação de isenção não se sujeita ao princípio da 
anterioridade, fazendo com que o tributo volte a ser 
imediatamente exigível.

e) As isenções tributárias concedidas, sob condição 
onerosa, podem ser suprimidas por conveniência da 
Administração.

50- Sobre a Administração Tributária e o poder de fi scalizar, 
assinale a opção correta.

a) Iniciado o procedimento fi scalizatório pela autoridade 
administrativa, com a lavratura de Termo de Início 
de Fiscalização, tem-se a antecipação do prazo 
decadencial que, normalmente, ocorreria com o 
lançamento.

b) Diante de requisição da autoridade administrativa de 
apresentação de informações sigilosas, não pode o 
agente público responsável pelo deferimento negar-se 
a entregá-la.

c) Em que pese o dever de sigilo da autoridade fi scal, o 
Código Tributário Nacional autoriza a divulgação de 
informações relativas a representações fi scais para fi ns 
penais, inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública 
e parcelamento ou moratória.

d) A Constituição Federal estabeleceu que as 
administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios atuarão de forma 
integrada, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fi scais, independentemente 
da existência de lei ou convênio.

e) Verifi cada a existência de crime contra a ordem 
tributária, praticado por particular, deve a autoridade 
administrativa representar ao Ministério Público, 
mesmo antes de proferida decisão fi nal, na esfera 
administrativa, sobre a exigência do crédito tributário.
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COMÉRCIO INTERNACIONAL

51- A participação no comércio internacional é importante 
dimensão das estratégias de desenvolvimento econômico 
dos países, sendo perseguida a partir de ênfases 
diferenciadas quanto ao grau de exposição dos mercados 
domésticos à competição internacional. Com base nessa 
assertiva e considerando as diferentes orientações que 
podem assumir as políticas comerciais, assinale a opção 
correta. 

a) As políticas comerciais inspiradas pelo neo-mercanti-
lismo privilegiam a obtenção de superávits comerciais 
notadamente pela via da diversifi cação dos mercados 
de exportação para produtos de maior valor agregado.

b) Países que adotam políticas comerciais de orientação 
liberal são contrários aos esquemas preferenciais, 
como o Sistema Geral de Preferências, e aos acordos 
regionais e sub-regionais de integração comercial cele-
brados no marco da Organização Mundial do Comércio 
por conterem, tais esquemas e acordos, componentes 
protecionistas. 

c) A política de substituição de importações valeu-se 
preponderantemente de instrumentos de incentivos à 
produção e às exportações, tendo o protecionismo tari-
fário importância secundária em sua implementação.

d) A ênfase ao estímulo à produção e à competitividade 
de bens de alto valor agregado e de maior potencial de 
irradiação econômica e tecnológica a serem destinados 
fundamentalmente para os mercados de exportação 
caracteriza as políticas comerciais estratégicas.

e) As economias orientadas para as exportações, como 
as dos países do Sudeste Asiático, praticam políticas 
comerciais liberais em que são combatidos os incentivos 
e  quaisquer formas de proteção setorial, privilegiando 
antes a criação de um ambiente econômico favorável à 
plena competição comercial.

52- A respeito do Acordo sobre Implementação  do Artigo VII 
do Acordo Geral de  Tarifas e Comércio (GATT), é correto 
afi rmar que:

a) o mesmo dispõe as regras para a defi nição do valor de 
mercadorias a serem exportadas e que servirá de base 
para a  fi xação dos preços de carregamento, frete e 
seguro. 

b) defi ne regras para a determinação do valor de uma 
mercadoria para fi ns do cálculo de tarifas e quotas que 
incidam em sua importação ou do estabelecimento de 
direitos anti-dumping ou de medidas compensatórias. 

c) foi um acordo que se tornou inoperante quando da 
criação da Organização Mundial do Comércio em 
substituição ao Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(GATT) de 1947. 

d) foi um acordo provisório que estabeleceu os critérios 
operacionais para a implementação dos compromissos 
previstos no Código sobre Normas Técnicas fi rmado 
na Rodada de Tóquio, no âmbito do Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio (GATT).

e) é o principal instrumento no marco da Organização 
Mundial de Aduanas (OMA) voltado para a harmoniza-
ção, entre os países signatários, dos controles e pro-
cedimentos administrativos  envolvidos na verifi cação 
aduaneira referente à exportação e à importação de 
mercadorias. 

53-O Sistema Global de Preferências Comerciais, instituído 
no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre Co-
mércio e Desenvolvimento (UNCTAD), objetiva promover 
e manter o comércio entre países em desenvolvimento 
por meio da concessão mútua de preferências comerciais. 
Sobre seu funcionamento, é incorreto afi rmar que: 

a) dele participam exclusivamente países em desenvolvi-
mento membros do Grupo dos 77.

b) contempla-se a aplicação da Cláusula da Nação Mais 
Favorecida quanto à extensão das concessões nego-
ciadas e implementadas pelos países participantes, 
ressalvado o princípio da mutualidade de vantagens, 
que lhe é anterior. 

c) os países menos desenvolvidos não estão obrigados 
a fazer concessões em base de reciprocidade aos 
demais no âmbito do (SGPM).

d) o Sistema abrange produtos manufaturados e de base 
em todas as formas de processamento.

e) por se tratar de arranjo preferencial, e para evitar 
superposição de compromissos de tal ordem, o SGPC 
suplanta quaisquer outras formas e instrumentos 
comerciais de caráter preferencial pré-existentes entre 
os países participantes.

54- Na América Latina coexistem diferentes esquemas de 
integração econômica. Considerando este fato, assinale  
a opção que expressa corretamente as relações entre a 
Associação Latino-Americana de Integração (ALADI)  e o 
Mercado Comum do Sul (Mercosul).

a) O Mercosul e a ALADI são esquemas preferenciais 
complementares, na medida em que perseguem distin-
tos níveis de integração econômica. 

b) Por possuírem objetivos, alcance e instrumentos distin-
tos de integração, não há nenhuma relação funcional e 
jurídica entre ambos esquemas de integração. 

c) O Mercosul foi constituído sob a égide da Associação 
Latino-Americana de Integração por meio de acordo 
de complementação econômica fi rmado por Argentina, 
Brasil, Uruguai e Paraguai. 

d) Como os membros da ALADI estão formalmente proi-
bidos de integrarem outros esquemas preferenciais, os 
países do Mercosul desligaram-se daquela associação 
quando fi rmaram o Tratado de Assunção que consti-
tuiu o Mercosul. 

e) Embora sejam esquemas idênticos quanto aos propó-
sitos e instrumentos que aplicam visando à integração 
econômica regional, inexistem vínculos funcionais ou 
jurídicos entre eles. 
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55- Sobre a valoração aduaneira no Mercosul, é correto 
afi rmar que: 

a) são observados os mesmos critérios estabelecidos 
no Acordo de Valoração Aduaneira fi rmado no marco 
da Organização Mundial do Comércio, com o que 
considera-se, como referência primária, o preço 
efetivamente pago ou a pagar pelos bens importados. 

b) dadas as diferenças, entre os países membros, quanto 
ao tratamento fi scal dispensado às mercadorias 
importadas de terceiros países, o Mercosul lhes faculta 
maior  discricionariedade quanto à aplicação das regras 
de valoração aduaneira. 

c) o Código Aduaneiro ora vigente no Mercosul reporta-se 
às regras da Associação Latino-Americana de Integração 
para a determinação da origem de mercadorias 
importadas pelos seus países membros do bloco. 

d) não devem ser considerados, para efeitos do cálculo 
do valor aduaneiro, gastos relativos ao  carregamento, 
descarregamento e manuseio associados ao transporte 
das mercadorias importadas até o porto ou local de 
importação.

e) o Código Aduaneiro do Mercosul é o instrumento que, 
entre outras fi nalidades, objetiva harmonizar os crité-
rios de determinação do valor aduaneiro de mercado-
rias, sendo sua aplicação compulsória para os  países 
membros do bloco e  facultativa aos países associados 
à área de livre comércio.

56- Acerca das práticas desleais de comércio e respectivas 
medidas de defesa, e tomando por base a normativa da 
Organização Mundial do Comércio, é correto afi rmar que: 

a) a prática do dumping consiste na venda de um produto 
por preço inferior ao custo de produção de seu similar 
no mercado de exportação e enseja, de parte do país 
importador, como forma de defesa, a imposição de 
salvaguardas comerciais. 

b) a adoção de restrições quantitativas às importações, 
embora proibida pelo Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio (GATT), é lícita como medida prévia de defesa 
à prática do dumping, vigorando provisoriamente até o 
início de investigação por parte do Órgão de Solução de 
Controvérsias da Organização Mundial do Comércio. 

c) a imposição de salvaguardas comerciais é justifi cada 
quando comprovada a concessão, pelo país exportador, 
de subsídios específi cos em favor da produção de um 
bem a ser exportado, mas é condicionada à efetiva 
comprovação e determinação do dano causado pelos 
subsídios à produção doméstica no país importador. 

d) o aumento abrupto de importações provocando grave 
prejuízo à indústria doméstica faculta a adoção, pelo 
país importador, de direitos compensatórios, envolven-
do a implementação de restrições quantitativas e/ou 
a redução de direitos aduaneiros aplicados às suas 
exportações na medida e no tempo necessários para 
sanar o dano original. 

e) a concessão de subsídios que sejam vinculados 
diretamente ao desempenho das exportações ou ao 
uso preferencial de insumos e bens domésticos àqueles 
importados  pode ensejar a abertura de investigação no 
marco da OMC e a subsequente aplicação de direitos 
compensatórios.

57- No contexto do comércio exterior brasileiro, são atribuições  
da Receita Federal do Brasil:

a) exercer a fi scalização aduaneira das mercadorias, 
produtos e bens que ingressam no território aduaneiro 
do país e esclarecer dúvidas sobre a classifi cação 
aduaneira de mercadorias. 

b) gerir e executar os serviços de administração, 
fi scalização e controle aduaneiro e reprimir os diferentes 
tipos de ilícitos comerciais.   

c) subsidiar a formulação da política de comércio exterior 
em matérias tributária e aduaneira e atuar, em nome 
do Ministério da Fazenda, nas instâncias do Mercosul 
em questões relativas à aplicação da Tarifa Externa 
Comum. 

d) negociar e implementar acordos internacionais em 
matéria aduaneira; supervisionar a aplicação da receita 
aduaneira em programas de incentivo ao comércio 
exterior.

e) cobrar direitos aduaneiros que incidem nas operações 
de comércio exterior e orientar os operadores do 
comércio exterior quanto ao emprego dos Termos 
Internacionais de Comércio.

58- A classifi cação aduaneira das mercadorias é recurso 
essencial para a aplicação, pela autoridade aduaneira,  
dos direitos que incidem sobre a exportação e importação 
de mercadoria e é objeto de convenções e instrumentos 
internacionais. A respeito, assinale a opção correta. 

a) O Sistema Harmonizado de Designação e de 
Codifi cação de Mercadorias (SH) é uma convenção 
internacional que padroniza os sistemas de classifi cação 
nacionais dos países do Mercosul, não podendo, por 
conseguinte, sofrer alterações ou adaptações por parte 
dos países que o implementam. 

b) A adoção da Tarifa Externa Comum do Mercosul tornou 
necessária a harmonização dos respectivos sistemas 
nacionais de classifi cação de mercadorias dos países 
membro. 

c) Por possuir o Brasil a pauta comercial mais diversifi cada 
no âmbito do Mercosul, a Nomenclatura Brasileira 
de Mercadorias é a referência para o instrumento 
de designação e codifi cação de mercadorias que é 
aplicado no Mercosul. 

d) A Nomenclatura Comum do Mercosul está baseada 
no Sistema Harmonizado, contendo dois dígitos 
adicionais introduzidos pelos próprios países do bloco, 
tendo substituído, no Brasil, a Nomenclatura Brasileira 
de Mercadorias. 

e) Com o advento da Tarifa Externa Comum, os países 
do Mercosul substituíram seus sistemas nacionais de 
classifi cação de mercadorias pelo Sistema Harmonizado 
de Designação e Codifi cação de Mercadorias (SH).
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59- A respeito da Convenção de Viena sobre contratos de 
Compra e Venda Internacional de Mercadorias (CVIM), é 
correto afi rmar que: 

a) é instrumento jurídico que vincula Estados Nacionais 
em torno do objetivo de harmonizar internacionalmente 
as fórmulas que defi nem as obrigações e direitos 
dos exportadores e importadores em torno da 
comercialização de um bem internacionalmente. 

b) fi rmada no âmbito da Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 
estabelece procedimentos padrões para a celebração 
de contratos comerciais internacionais entre agentes 
privados. 

c) celebrada no marco da Organização Mundial de 
Comércio (OMC), estabelece procedimentos uniformes 
para os aspectos  não fi nanceiros de uma transação 
comercial internacional.

d) celebrada no âmbito da Câmara Internacional de 
Comércio (CCI), é instrumento de direito privado que 
rege os atos administrativos e jurídicos que envolvem 
a transferência da propriedade da mercadoria 
transacionada internacionalmente. 

e) fi rmada no âmbito das Nações Unidas, uniformiza as 
regras sobre compra e venda de mercadorias, envol-
vendo aspectos como transporte, seguro, transferência 
de riscos, propriedade industrial, pagamentos e indeni-
zações por não cumprimento de obrigações, mercado-
ria avariada, danos e prejuízos. 

60- O regime aduaneiro especial que contempla a  estocagem 
de partes, peças e materiais de reposição ou manutenção, 
com suspensão do pagamento dos impostos federais, da 
contribuição para o PIS/PASEP - Importação e da COFINS 
importação, para veículos, máquinas, equipamentos, 
aparelhos e instrumentos estrangeiros, nacionalizados ou 
não, e nacionais em que tenham sido empregados partes, 
peças e componentes estrangeiros, nos casos defi nidos 
pelo Ministro da Fazenda, é conhecido como: 

a) depósito alfandegado.
b) trânsito aduaneiro.
c) depósito especial.
d) loja franca.
e) depósito alfandegado certifi cado.



Cargo: Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB - 2009 15 Prova 2 - Gabarito 1



Escola de Administração Fazendária
www.esaf.fazenda.gov.br


